
TERMO DE DISPENSA – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO Nº 48398/2023

1 OBJETO:

1.1  Serviço  de  troca  de  disjuntor,  com  fornecimento  de  materiais  para  atender  a  demanda
Regional de Umuarama, conforme especificações da planilha abaixo:

Item Descrição do objeto Código

GMS

Quant. Unidade

medida

Valor

unitário

Valor total

1 Serviço de troca de disjuntor com

fornecimento de materiais 

0801.12899 01 Unitário R$ 1.500,00 R$ 1.500,00

TOTAL R$ 1.500,00

1.1.1 Os quantitativos e os respectivos códigos do item estão discriminados no item 1.1;

1.1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada Integral;

1.1.3. O contrato será substituído pelo Anexo à Nota de Empenho, ficando o fornecedor obrigado a
entregar o serviço conforme orçado, responsabilizando-se pelo serviço executado. O serviço deverá
iniciar no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o envio da ordem de serviço.

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

1.2.1  CÓDIGO  DO  GMS  –  0801.12899   –  Prestação  de  serviços  de  instalação  elétrica  e/ou
comunicação, com fornecimento e instalação.
1.2.2 No serviço prestado estão inclusos os materiais conforme abaixo:

• 36 (trinta e seis) metros de cabo de cobre 1kv hpr; 
• 1 (uma) peça de disjuntor 3x100a; 
• 5 (cinco) fitas isolantes coloridas; 
• 2 (dois) eletrodutos galvanizados 02 polegadas; 
• 1 (um) cabeçote 02 polegadas; 
• 3 (três) metros de cinta fusimec; 
• 3 (três) presilha/fecho fusimec; e
• 2 (duas) fitas auto fusão.

1.3 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

1.3.1 O serviço será executado na Procuradoria Regional de Umuarama, na Av. Rio de Janeiro, 4503 -
Zona II, Umuarama - PR, CEP: 87.501-370, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o envio da
ordem de serviço.
1.3.2 O  serviço  será  de  troca  de  disjuntor  com fornecimento  de  materiais  conforme  cotado  pelo
fornecedor. 

1.3.3 A instalação deverá ser feita no horário das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00.

1.3.4 Os serviços deverão ser executados conforme as especificações técnicas acima descritas; 



1.3.5 O  serviço  será  acompanhado  por  servidor  da  sede  designado  para  o  acompanhamento  e
fiscalização do serviço;

1.3.6 O serviço deverá ser executado conforme solicitado pela PGE, e em caso de não divergência, os
serviços deverão ser refeitos no prazo de 10 (dez) dias;

1.3.7 Os materiais necessários para a execução do serviço deverá ser disponibilizado pela contratada;

1.3.8 O prestador do serviço deverá utilizar EPI’s disponibilizados pela contratada;

1.3.9 A nota fiscal deverá ser enviada após a execução do serviço;

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Justifica-se a contratação do serviço, tendo em vista que o disjuntor que encontra-se instalado na
Regional de Umuarama é de baixa amperagem não suportando a carga, gerando quedas constantes
de energia, podendo dessa forma danificar equipamentos elétricos e eletrônicos da Regional e com
isso prejudicando os trabalhos.
Sendo  que  recentemente  foi  adquirido  através  de  SRP em  que  a  PGE  foi  participante,  3  (três)
unidades de aparelhos de ar-condicionado para esta Regional, se a troca do disjuntor não for feita não
haverá  condições  de  utilizar-se  os  novos  aparelhos  de  ar-condicionado  adquiridos.  E  devido  à
localização geográfica da Regional, nas estações que há sensação térmica maior (verão e primavera),
se  faz  necessário  a  utilização  mais  intensa  destes  aparelhos  para  que  o  ambiente  de  trabalho
proporcione  bem-estar  aos  agentes  públicos  desenvolverem de  maneira  adequada  sua  rotina  de
trabalho

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1  Solucionar  as  quedas  constantes  de  energia  elétrica  no  prédio  da  Regional  de  Umuarama,
normalizando a distribuição energética no prédio para possibilitar a instalação de novos aparelhos de
ar-condicionado adquiridos através de SRP, a fim de evitar transtornos ou queima de material elétrico-
eletrônico no prédio em questão. 

4 DA PESQUISA DE PREÇOS

4.1 O menor valor cotado foi de  R$  1.500,00 (mil e quinhentos reais), com a empresa  SERGIO
FERREIRA DA SILVA 69587060997 ME, nome fantasia: SERMANUTENÇÃO SERVIÇOS TÉCNICOS,
CNPJ nº 13.457.376/0001-71, estando a mesma enquadrada como ME.

4.2 A cotação está de acordo com o estabelecido no §1º do art. 23° da Lei nº 14.133/2021 e conforme
art. 368 do Decreto Estadual nº 10.086/2022.

4.3 Fez-se pesquisas em bancos de dados do Sistema de Gestão de Materiais e Serviços- GMS para
verificação de preço registrado para o serviço em questão, conforme estabelecido no Inciso I do Art.
368º do Decreto Estadual 10.086/2022, onde  não encontrou-se preços registrados.
4.4 Fez-se pesquisas no Portal da Transparência do Paraná para verificação da existência de Ata de
Registros de Preços vigente,  conforme estabelecido no Inciso II  do Art.  368º do Decreto Estadual
10.086/2022, onde pode-se observar que os materiais encontrados estão com o preço ou superior ou
compatível com o orçado pelos fornecedores.
4.5 Fez-se pesquisas com preços publicados em mídia especializada (sites) conforme estabelecido no
Inciso III do Art. 368º do Decreto Estadual 10.086/2022, onde encontrou-se preços de disjuntor, sendo
o mesmo utilizado somente como comparativo de preço e comprovando que o valor cotado pelos
fornecedores está dentro do valor de mercado. Não sendo possível pesquisar serviço em sites.



4.6 Fez-se cotação de preço com 3 (três) fornecedores, conforme estabelecido no Inciso IV do Art.
368º do Decreto Estadual 10.086/2022, sendo a contratação com o fornecedor que cotou o menor
preço. 
4.7 Fez-se  pesquisas  no  aplicativo  Notas  Paraná;  Conforme  Inciso  V  do   Art.  368º  do  Decreto
Estadual  10.086/2022.  Onde encontrou-se  preços de  disjuntor,  sendo o  mesmo utilizado somente
como comparativo de preço e comprovando que o valor cotado pelos fornecedores está dentro do
valor de mercado. Lembrando que o Nota Paraná não fornece preço de serviço, somente de produtos.
4.8 Para a contratação não existem tabelas oficiais, conforme estabelecido no Inciso VI do Art. 368º do
Decreto Estadual 10.086/2022.

4.9  A presente contratação será feita com o fornecedor que cotou o menor valor, de acordo com o
estabelecido no §3º do Art. 368º do Decreto Estadual 10.086/2022.

5 PARCELAMENTO DO OBJETO

5.1 Embora a contratação será de serviço com fornecimento de materiais, não vislumbra-se necessidade de
parcelamento para a referida contratação devido ao baixo valor da contratação dos insumos em separado,
levando-se em conta o custo administrativo da contratação individualizada dos itens.

6 SUSTENTABILIDADE
6.1 Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA e que sejam biodegradáveis;
6.2 Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;
6.3  Que observe a Resolução CONAMA nº  20,  de 7 de dezembro de 1994,  ou outra que venha
sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
6.4 Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;
6.5 Que tenha um programa interno de treinamento de seus empregados, para redução de consumo
de energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;
6.6  Que  realize  a  separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados,  e  a  sua  destinação  seja  às
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta
seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto Estadual nº 4.167, de 20 de
janeiro de 2009;
6.7 Que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; e
6.8  Que  preveja  a  destinação  ambiental  adequada  das  pilhas  e  baterias  usadas  ou  inservíveis,
segundo disposto na Lei Estadual nº 16.075, de 1º de abril de 2009.

6.9 Que o descarte das embalagens e resíduos sólidos seja feita de forma adequada e de acordo com
a legislação vigente.

7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1 Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006, os itens de contratação cujo valor seja 
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte.

7.2 A presente contratação será com empresa ME, estando de acordo com o estabelecido no art. 48.
inciso I da Lei Complementar nº 123/2006.

8 CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO COMO COMUM



8.1 O objeto dessa contratação é classificado como serviço comum, pois possui especificação usual de
mercado e padrão de qualidade definido, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Estadual 10.086/2022.

8.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 10.086, de 2022,
não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 414 do citado decreto, cuja execução
indireta é vedada.

8.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do contratado e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

9 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

9.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

9.1.1 Serviço não continuado, com fornecimento de mão de obra sem dedicação exclusiva;

9.1.2 Os requisitos necessários para o atendimento da necessidade estão descritos no item 1.2 e
1.3;

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Dispensa, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cum-
primento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e uten-
sílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;
10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;
10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante
autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado,
o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados,  em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação,
nos  casos  de  serviços  a  serem  prestados  nas  dependências  da  contratante,  e  utilizem  os
equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;
10.1.7 apresentar  ao  contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  que
adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;
10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  responsabilidade  ao
contratante;
10.1.9 atender  as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados,  no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em que  ficar  constatado  o  descumprimento  das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de
licitação e seus anexos;

10.1.10 instruir  os empregados da observância obrigatória  das normas internas  da Administração,
salvo disposição que especificamente os dispense;



10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer
atividades  não  relacionadas  à  execução  do  objeto  contratado,  devendo  prontamente  relatar  à
contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação
direta;

10.1.15 manter  atualizado  os  seus  dados  no  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do  Estado  do
Paraná, conforme legislação vigente;

10.1.16 guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do
Contrato;

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em sua  proposta  não  seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

10.1.17.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.1.17.2 superveniência  de  fato  excepcional  ou  imprevisível,  ou  previsível  de  consequências
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução
do contrato;
10.1.17.3 retardamento  na  expedição  da  ordem  de  execução  do  serviço  ou  autorização  de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no
interesse da Administração;
10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta
Lei;
10.1.17.5 impedimento  de  execução  do  contrato  por  fato  ou  ato  de  terceiro  reconhecido  pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
10.1.17.6 omissão  ou  atraso  de  providências  a  cargo  da  Administração,  inclusive  quanto  aos
pagamentos previstos  de que resulte,  diretamente,  impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 Receber a prestação do serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Dispensa;
10.2.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as
cláusulas do Termo de Dispensa e os termos de sua proposta;
10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,
com as especificações constantes do Termo de Dispensa e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou
de servidores especialmente designados;
10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto
ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de re-
ferência, no edital de licitação e seus anexos e no contrato;
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida
pelo Contratado, no que couber;



10.2.8  Emitir  decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas ao fornecimento do objeto,
ressalvados  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum
interesse para a boa execução do contrato;
10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração,
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela entrega do objeto até a data de extinção e pelo custo de
eventual desmobilização;
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12 FORMA DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal
atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Gestão de Materiais,
Obras e Serviços (GMS),  destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal  (inclusive
quanto às Contribuições Previdenciárias), Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sedi-
ados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS e a negativa de débitos trabalhistas
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Dispensa.

12.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como en-
quanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

12.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-cor-
rente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual
n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo regulamento.

12.3  O prazo estabelecido no item 12.1 ficará suspenso na hipótese prevista  no item 12.4.1 das
Condições Gerais do Pregão.

12.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Estadual da Procuradoria-Geral do
Estado  -  FEPGE,  CNPJ  08.430.961/0001-48, Rua  Paula  Gomes,  145,  São  Francisco,  Curitiba,
Paraná, constando número do Termo de Dispensa, lote/item e validado dos produtos, para fins de
rastreabilidade em estoque.

12.5  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguin-
te fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 0,00016438



I = (6/100)

       365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

12.6 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte
de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

12.7 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.

13 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser
feito e emitido pelo Sistema GMS, no portal www.comprasparana.pr.gov.br, e os documentos abaixo
descritos:

A contratada  que  não  estiver  inscrita  no  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do  DECON/SEAP,
deverá apresentar todos os documentos relacionados a seguir:

13.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.
Registro comercial,  no caso de empresa individual.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo,
no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a
atividade assim o exigir. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

13.2  DOCUMENTOS  DE  REGULARIDADE  FISCAL  E  TRABALHISTA:  Prova  de  inscrição  no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de
inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de
regularidade  do  FGTS,  emitido  pela  Caixa  Econômica  Federal;  Certidões  de  regularidade  com a
Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná
para licitantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 12.440/2011.

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1  É  admissível  a  continuidade  do  contrato  administrativo  quando  houver  fusão,  cisão  ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

14.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original;

14.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

14.2  A alteração subjetiva a que se refere o item 14.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao
contrato.

15 CONTROLE DA EXECUÇÃO



15.1.  O serviço será executado  na  Procuradoria Regional de Umuarama, localizada na  Av. Rio de
Janeiro, 4503 - Zona II, Umuarama - PR, CEP: 87.501-370, em horário solicitado pela PGE entre as
09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00;

15.2 O serviço terá início no prazo de 05 (cinco) dias após envio da solicitação de serviço.
15.3 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico, no prazo de 10 (dez) dias.

15.3.1 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções.

15.4 Nos termos do Art. 359 do Decreto 10.086/2022 poderá ser dispensado o recebimento provisório
de serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75 da Lei Federal 14.133/2021, desde
que  não  se  componham  de  aparelhos,  equipamentos  e  instalações  sujeitos  à  verificação  de
funcionamento e produtividade.

15.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências contratuais.

15.5.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

15.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

15.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as
especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo
fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do
serviço, à custa do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.

16. SUBCONTRATAÇÃO

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Dispensa.

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
17.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 1960 FEPGE 03 Essencial à justiça.

Fonte de Recursos: 092

Programa de Trabalho: 40 - Gestão Pública, Transparência e Compliance

Elemento de Despesa: 3390.3916

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O fornecedor que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022,
sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do
Código Penal.



19. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022.

Os servidores que subscrevem este Termo de Dispensa atestam que observaram integralmente a
regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 10.086/2022 e as orientações constantes da
Minuta Padronizada pela Resolução nº  119/2023,  aprovada pela Procuradora-Geral  do Estado do
Paraná.

Informa-se  que  foi  utilizada  a  minuta  de  licitação  de  pregão  eletrônico  sem objeto  definido  para
contratação de serviços contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra, adequada a serviço não
contínuo e sem dedicação exclusiva de mão de obra e que foram excluídos os seguintes itens por não
terem relação com o serviço a ser contratado:

1.3 Da Padronização;

13 Do Reajustamento;

17 Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento;

19 Vistoria

Curitiba, 22 de novembro de 2023. 

 (assinatura eletrônica)

Eloir Germano Machado de Carvalho

Chefe do NAS/PGE

(assinatura eletrônica)

Heloísa Maria de Lima Pioli

Agente de Contratação –  NAS/PGE
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